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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-
6449060

Contrato de Prestação de Serviços nº 017/2022 -
PGDF, nos termos do Padrão nº 01/2002.

Processo nº 00020-00046104/2021-29

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O Distrito Federal, por meio de sua PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, situada no
SAM Bloco I Ed. Sede da PGDF, Brasília/DF, CEP 70620-000, CNPJ sob nº 00.394.643/0001-67, representada
por HELDER DE ARAÚJO BARROS, na qualidade de Secretário-Geral, no uso das atribuições que lhe confere o art.
1º, inciso I, da Portaria nº 238, de 09 de julho de 2021, com delegação de competência prevista nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e GG MARKETING PROMOÇÕES E
PUBLICIDADE LTDA, doravante denominada Contratada, CNPJ nº 34.759.319/0001-17, com sede na SGCV Lote
15, Bloco C, Sala 228, Edi�cio Jade Office, Park Sul/Guará, Brasília-DF, CEP nº 71.215-650, Telefones (61) 3263-
5002 e (61) 99294-0788, representada por MARCELO DIAS GODOY, portadora do RG nº 837.650 SSP/DF e
inscrito no CPF nº 279.742.601-06, na qualidade de Representante Legal.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 09/2022, da Proposta
constante do doc SEI ID 93481949 e da Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decretos Distritais
nº 25.966/2005, nº 26.851/2006, nº 40.205/2019 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993, normas aplicáveis à
espécie.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada  para a prestação de serviço
profissional de repórter - fotográfico, com mão de obra residente para realizar produção, edição, tratamento,
arquivamento e envio de registro dos eventos ins�tucionais, sob demanda, de acordo com as especificações do
Termo de Referência, visando atender as necessidades da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, consoante
especifica o Edital de Pregão Eletrônico nº 09/2022 - PGDF (ID SEI 92434271) e a Proposta (ID SEI 93481949), que
passam a integrar o presente Termo.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º  da Lei nº 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor global do Contrato é de R$ 17.960,00 (dezessete mil, novecentos e sessenta reais) ,
conforme detalhamento abaixo, procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos
termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

GRUPO 03 - ASSINATURAS ELETRÔNICAS

ITEM UNID ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS QTD. VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 saída

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
FOTOGRAFIA, para eventos institucionais
da PGDF, com saída profissional de até
5 horas, conforme as especificações do item
3 deste Termo de Referência.

40 R$ 449,00 R$ 17.960,00
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 TOTAL R$ 17.960,00

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1.  A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I -  Unidade Orçamentária: 120901/12901 – Fundo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

II - Programa de Trabalho:03.122.8203.4220.0007

III - Natureza da Despesa: 33.90.39 

IV - Fonte: 320

6.2. O empenho será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme Nota de Empenho nº 2022NE00377
(ID SEI 94427203), emi�das em 29/08/2022, sob o evento 400091, na modalidade Es�ma�vo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será feito mensalmente, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal,  mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta)
dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de
acordo variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA

7.3.  Para efeito de pagamento, a PGDF consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores
das cer�dões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

a)  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

b) Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

c) Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de
Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Cer�dão Posi�va de Débitos com Efeito de Nega�va. (Lei nº
12.440, de 7 de julho de 2011).

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a par�r da data da sua assinatura, com
eficácia a par�r de sua publicação,

8.2. Não será aplicado/concedido reajuste por prazo inferior a 1 ano (Lei nº 10.192/2001) a contar da
data limite para apresentação das propostas ou do orçamento a que ela se referir. (Parecer 659 / 2019 -
PGCONS/PGDF)

8.3. Na hipótese de concessão de reajuste, este será calculado com base no índice do IPCA, nos
termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a subs�tuí-lo.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. Não será exigida da adjudicatária a prestação de garan�a, haja vista o baixo valor e baixo risco
envolvido na contratação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2.  Indicar o executor do contrato, conforme art. 67, da Lei n° 8.666/1993.

10.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias à perfeita execução do objeto deste instrumento;

10.4. Tornar disponível as instalações prediais e os equipamentos necessários à prestação dos serviços,
quando for o caso;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.440-2011?OpenDocument
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10.5. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, necessários à
prestação de serviço;

10.6. Permi�r o acesso dos empregados da contratada às suas dependências para execução dos serviços
referentes ao objeto, quando necessário;

10.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações a serem assumidas pela empresa que vier
a ser contratada para a execução dos serviços objeto deste Contrato;

10.8. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer falha ocorrida ou qualquer anormalidade
observada na prestação dos serviços;

10.9.  Realizar a glosa de valores referentes ao pagamento de serviço executado em desacordo com o
especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital, objeto deste contrato;

10.10. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o especificado
no Termo de Referência, Anexo do edital, objeto deste Contrato, aplicando as penalidades cabíveis;

10.11. No�ficar a Contratada, por escrito, garan�da a prévia defesa, sobre aplicação de penalidades em
caso de descumprimento total ou parcial do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação dos serviço.

11.2.1.  Não fazer uso de mão de obra infan�l, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013, sob pena de
rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

11.2.2. Adotar na execução do contrato, prá�cas de sustentabilidade ambiental, a recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela PGDF, prá�cas de desfazimento
sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reu�lização, nos termos estabelecidos na Lei Distrital
nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam aplicáveis ao objeto desta licitação.

11.2.3.  Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a mulher,
que incen�ve a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer outro que
represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade. sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis,
nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital 38.365/2017. (PARECER
57/2018 – PRCON/PGDF)

11.2.4.  A contrata fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse de
recurso público, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária
rela�vas a seus empregados, conforme estabelecido na Lei 5.087/2013 (Parecer 274/2018 - PRCON/PGDF).

11.2.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;

11.2.6. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden�ficar má-fé ou a
incapacidade da empresa de corrigir;

11.2.7. Conforme determinação da Lei Distrital 6.128/2018, deve ser reservado o percentual de 2% de
vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a ser des�nado a pessoas em situação de
rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983. (Parecer
274/2018 - PRCON/PGDF).

11.2.8. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários por ventura inadimplidos,
bem como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a
Administração Pública do Distrito Federal.

11.2.9. Demais obrigações constantes do Termo de Referência
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite
do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada às sanções previstas no Edital e no Decreto 26.851/2006,  sem prejuízo das sanções previstas no art.
87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1. O Contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração e que não seja caso de rescisão unilateral do
contrato, devendo para tanto, o ato ser precedido de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-
se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for
o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EXECUTOR 

17.1. O Distrito Federal, por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, designará um Executor para
o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento na PGDF, de
acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de 13/12/2012 p 5.)

19.2. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Dias Godoy, Usuário Externo, em
14/09/2022, às 09:14, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por HELDER DE ARAUJO BARROS - Matr.0140696-5,
Secretário(a)-Geral, em 15/09/2022, às 16:51, conforme art. 10, §2º da Medida Provisória nº
2.200-2, de 24 de agosto de 2001. Cer�ficado ICP-Brasil Nº de Série do Cer�ficado:
77154042012623074146276173909.

Documento assinado eletronicamente por DIOGO JATOBA NUNES - Matr.0173324-9, Diretor(a)
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de Licitações e Gestão de Contratos, em 16/09/2022, às 17:36, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GABRIELA MELO DE SOUSA LISBOA - Matr.0240583-
0, Assessor(a) Técnico(a), em 27/09/2022, às 17:47, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 94438989 código CRC= 36E96F71.
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